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JUROS MORATORIOS - TRD.
1. Descabida a exigência de juros de mora

equivalentes à TRD, no período compreendido entre
lo. de fevereiro e 28 de julho de 1991, face ao
principio da inetroatividade das leis.

2. Inaplicável a TRD nos termos da Lei 8.177/91 que
guardava verdadeiro significado de atualização
monetária, uma vez que incidente também sobre
obrigações não vencidas.

3. As disposições constantes do parágrafo 2o. do
artigo 54 da Lei 8383/91 não retroagem para
modificar a fórmula de cálculo dos juros de mora
incidentes sobre os débitos fiscais, em vigor no
período compreendido entre 29/07/91 e 02/07/92.

	

•	 4. Recurso parcialmente provido.
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os 'Membros da Segunda Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por -maioria - - de votos, em dar-
provimento ao recurso, vencido o Conselheiro Otacilio Dantas
Cartaxo.

Brasília-D , 25 de janeiro de 1995.

/'
SERGItÉ ASTRI.NEVES - Presidente

•0

ELIZABETH i'',A VIOLATTO - Relatora

I 071:
ANAg U

6 
A G TTO DE OLIVEIRA - Procuradora da

(j Fazenda Nacional

VISTOS EM: 2 O ABR 1995SESSAO DE:
...	 }

DAMEFP/DF - SECOS Ne 047/92 - J. H.
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Partíciparam ainda do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros: Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto, Luifir
Antonio Flora,/ Paulo Roberto Cuco Antunes, Ricardo Luz de Bar-
ros Barreto. Ausente Ubaldo Campello Neto.

H

110

•

•

•



2
AN

MINISTÉRIO DA FAZENDA
4 TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Prcesso Nr.10845-009357/92-58
Recurso Nr. 115921 - Acordão n. 3O2-32.918-
Recorrente: Ciba Geigy Quimica S/A.
Recorrida : DRF/Santos/SP.
Relatora : Elizabeth Maria Viola tto

RELATORIO

Da classificação tributária do produto "Albatex
FFC", promovida pela fiscalização, originou-se a presente ação
fiscal, para exigir-se da autuada o crédito tributário lançado
no Auto de-Infração de fl. 01, correspondente à diferença do
IPI, multa do artigo 364, II, do RIPI e juros de mora.

Em impugnação apresentada com observância dos
prazos, o sujeito passivo declara expressamente sua concordân-
cia com a reclassificação promovida e, consequentemente, com
a exigência do IPI e respectiva multa, relevando-se, contudo,
contrário à cobrança dos juros de mora calculados com base na
TRD.

Dessa forma, efetuou o recolhimento do valor do
tributo, com redução de 50%, e dos juros de mora com base no
artigo 54 da Lei nr.8383/91.

Sustenta a impugnante que o artigo 9o. da Lei
nr. 8.177/91, com redação dada pelo art. 30 da Lei nr.
8.218/91, foi objeto de revogação pela lei 8383/91 que, em seu
artigo 54, dá novo tratamento à matéria discutida, sem reco-
mentar a equivalência à TRD para os juros incidentes no perlo-

•	 do de fevereiro de 1991 a janeiro de 1992.

Em decisão proferida ás fls. 55 e 56, a autori-
dade de la. instância administrativa julgou procedente a ação
fiscal, apenas excluindo da exigência os valores já recolhidos
pelo sujeito passivo que, irresignado, recorre a este Conse-
lho, limitando-se a reprisar os argumentos introduzidos na fa-
se impugnatória.

E o relatório.
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V O T O

A polêmica em torno da aplicaçáro da TRD sobre
os débitos fiscais encontra duas vertentes. Numa refere-se ao
seu emprego enquanto índice de correçáro monetária; noutra, à
sua aplicaçWo no cálculo de encargos financeiros.

Sendo este o objeto do litígio ora em julgamen-
to, •az-se imprescindível o exame da legislaçáro de regência,
no período compreendido entre lo de fevereiro e 31 de dezem-
bro de 1991, quando entrou em vigor a Lei nr. 8383/91.

Com vistas à desindexaçXo da economia, em lo.
de março de 1991 foi convertida em lei, sob o nr. 8.177, a
Medida Provisória nr. 294, datada de lo. de fevereiro de 1991,
que, ao extinguir O BTN, instituiu a TR como índice a ser uti-
lizado para fins de atualizaçWo monetária das obrigaçaes e dé-
bitos fiscais, nada alterando, no que respeita à incidência de
Juros moratórias, a legislaçáro em vigor.

Tal a determinaçWo legal ensejou manifestaçXo
do poder Judiciário desfavorável A aplicaçXo da TRD enquanto
indexador monetário, sob o argumento, reconhecido na própria
exposiçWo de motivos nr. 205, de que esse índice nWo refletia
a desvalorizaçWo da moeda, situando-se, na verdade, em patama-
res bastante superiores a essa desvalorizaçWo, face às altas
taxas de juros praticadas com o objetivo de abolir a inflaçao.

• Diante deste posicionamento do judiciário, em
29/08/91, a Medida Provisória nr. 298, editada em 29/07/91,
foi convertida em Lei, contemplada com o nu-, 8.218, vindo a
alterar o texto do artigo 9o. da Lei nr. 8.177/91, para confe-
rir nova denominaçWo ao que, até entXo, tinha o significado de

• correçWo monetária, atribuído especialmente pelo fato de que a
TRD deveria incidir também sobre créditos nWo vencidos.

Assim, no obstante seu inequívoco caráter re-
troativo, o artigo 30 da Lei nr. 8218/91, determinou a inci-
dência, à partir de lo. de fevereiro de 1991, de juros morató-
rios equivalentes à TRD, aplicáveis sobre os débitos vencidos,
de qualquer natureza, dos quais fosse credor o Tesouro Nacio-
nal.

Em 30112/91, com a ediçáro da Lei nr. 8383/91, a
matéria foi alvo de novo tratamento !,. restabelecendo-se tex-
tualmente a correçWo monetária, com base na UFIR, e a aplica-
çWo de juros de mora 	 razáro de 1% ao mês ou fraçáro.

9?
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Nos presentes autos, a recorrente sustentam ba-

sicamente, que a Lei nr. 8383/91 0 cujos efeitos passaram a ser
produzidos a partir de lo de janeiro de 1992, conforme dis-
pCes seu artigo 97, ao regular inteiramente a matéria de que
tratava a legislaçWo imediatamente anterior, revogou " tacita-
mente, o disposto no artigo 9o. da Lei nr. 8.177/91, com roda-
çXO dada pelo artigo 30 da Lei nr. 8.218/91.

No entanto, o que o artigo 54 da Lei 8383/91,
determina expressamente é que: a partir de fevereiro de 1992,
inclusive " sobre a parcela relativa aos tributos, convertidos

010 
em UFIR, incidam juros de mora à razXo de 1% ao mês ou fraçXo.
No que tange aos Juros de mora calculados até janeiro de 1992
deve-se observar o disposto no paragráfo lo. desse mesmo dis-
positivo legal, que estabelece que os Juros de mora calculados
até 02/01/92 serWo convertidos em UFIR, na mesma data.

Evidente, pois, a inexistência de qualquer co-
mando que obrigue a retroaçWo da norma inserta no paragráfo
2o. desse mesmo artigo, para que a incidência dos juros de mo-
ra à razWo de 1% ao mês ou fraçXo 0 pudesse também abrigar o
período compreendido entre lo. de fevereiro de 1991 e 02 de
Janeiro de 1992.

Contudo, considerando que a alteraçáro da roda-
Oo do artigo 9o. da Lei ir. 8.177/91, promovida nos termos do
artigo 30 da Lei nr. 8.218/91, fizeram de seu texto original
letra morta no que respeita à substitui çXo do BTNF pela TRD,
enquanto indexador monetário, e que, segundo princípio elemen-
tar do direito, as leis só retroagem para beneficiar o acusa-
do, 'IX° nos resta outra concluso seno a de que, no período
que se inicia em lo de fevereiro de 1991 e se encerra em 29
de julho do mesmo ano, data da ediçXo da M.P. nr. 298/91, os
débitos fiscais permaneceram protegidos de quaisquer ônus ou
encargos..

Ainda sobre esse assunto, acrescente-se que a
correçWo monetária tornou-se inexequível face à imprestabili-
dado da TRD para fins de cálculo de seu montante e que os ju-
ros de mora, por sua vez, também tornoram-se inaplicáveis em
decorrência da irretroatividade das leis e da revogaçãro, táci-
ta, promovida *pelo artigo 30 da lei nr. 8.218/91, da legisla-
Oro pertinente à matéria, em vigor anteriormente à sua promul-
ga0o.

Assim, tendo por correto o lançamento efetuado
pela fisca1iza0o, exceto no que respeita aos juros de mora
equivalentes à TRD, incidentes sobre o débito no período de
lo. de fevereiro a 29 de julho de 1991, obedecido, dessa for-
ma, o princípio de que o lançmento deve reportar-se à data da
ocorrência do fato gerador da obrigaçáro e reger-se pela lei
entXo vigente, ainda que posteriormente revogada ou modificada
(CTN, art. 144).	 \	 gp,



5
.A(4,53

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 •	 .

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

•

Recurso Nr. 115921
AcórdWo Nr. 302-32.91.8.

Por outro lado, firmo posiçWo no sentido de
que, no caso das tributos aduaneiros, seu recolhimento deve
ser efetuado na data do registro da D.I, momento este definido
em lei como sendo o da ocorrência do fato gerador da obrigaçáro
tributària, sendo devidos os juros de mora desde o momento em
que se tem por vencida tal obriga0o.

Face ao exposto, por tempestivo, conheço do re-
curso para dar-lhe provimento parcial, excluindo do crédito
tributário constituído a parcela correspondente aos juros,
exigidos no periodo compreendido entre 01/02/91 e 28/07/91.

•Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1995.

Elizabet/hWViolatto-Relatora

•

•


